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1 DA RETIFICAÇÃO DO RESULTADO FINAL NA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS DO CANDIDATO (EDITAL Nº 80)

1.1 Resultado final na avaliação de títulos, na seguinte ordem: modalidade de outorga, número de inscrição, nome do
candidato em ordem alfabética e nota final na avaliação de títulos.
1.1.1 PROVIMENTO
[...] 10000219, Fernando Cesar Vellozo Lucaski, 4.00 [...]

2 DA RETIFICAÇÃO DO RESULTADO FINAL NO CONCURSO DO REFERIDO CANDIDATO (EDITAL Nº 81)

1.1 Resultado final no concurso, na seguinte ordem: modalidade de outorga, número de inscrição, nome do candidato em
ordem de classificação, nota final no concurso e classificação final no concurso.
1.1.1 PROVIMENTO
[...] 10000219, Fernando Cesar Vellozo Lucaski, 8.34, 289 [...]

3 Em decorrência das retificações acima, os candidatos com classificação final no concurso entre a 202ª e 288ª posição
passam a ter a sua classificação alterada mediante a exclusão de uma unidade.

DES. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO
Presidente da Comissão

MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 174/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições à Procuradora de Justiça Marilene Pereira Mota
para exercer as funções do Ministério Público na audiência do Processo nº 0017662-40.2015.8.05.0000, em trâmite no
Tribunal Pleno, a ser realizada no dia 01/12/2016, às 09h:45min.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 191/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos
artigos 60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e na Resolução n° 019/2010 (Alterada
pelas Res. nº 067/2010, Res. nº 021/2013 e Res. 22/2015), do Conselho Superior do Ministério Público, resolve proceder à
reti-ratificação do Edital no 173/2016, na forma a seguir:

Onde se lê:
6.1 A reunião pública de identificação de prova e divulgação de resultados do processo seletivo para estagiários de Direito
ocorrerá na data provável de 07 de dezembro de 2016, às 15:00, na sede da Promotoria de Justiça de Brumado, situada na
Rua Pedro Coqueiro Filho, nº 50, Bairro Nobre, Brumado/Ba.

Leia-se:
6.1 A reunião pública de identificação de prova e divulgação de resultados do processo seletivo para estagiários de Direito
ocorrerá na data provável de 18 de janeiro de 2017, às 15:00, na sede da Promotoria de Justiça de Brumado, situada na Rua
Pedro Coqueiro Filho, nº 50, Bairro Nobre, Brumado/BA.

Ficam mantidas as demais disposições contidas no Edital no 173/2016.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1936/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996,

RESOLVE

Art. 1º O Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 1147/2016 para a construção de proposta de novo Plano de Cargos e
Salários dos Servidores do Ministério Público do Estado da Bahia (GT-PCS), a ser apresentado ao Comitê de Gestão de
Pessoas, sem caráter vinculante, a fim de subsidiar as decisões da Procuradoria Geral de Justiça acerca de providências a
serem empreendidas nesse âmbito, passa a ter a seguinte composição:

I.        Liliane Formigli Noblat - Analista-Técnico;
II.        Fabíola Fernandes da Cunha Puentes - Analista-Técnico;
III.        Gláucio Matos Santos Cerqueira - Assistente Técnico-Administrativo;
IV.        Everaldo de Souza Alves - Diretor de Recursos Humanos (suplente);
V.        Vitor Brasil Nunes Ramos - Analista-Técnico;
VI.        Anderson Santos Silva - Assistente Técnico-Administrativo;
VII.        Marcos Sergio Pimentel dos Anjos - Motorista.

Art. 2º A interlocução entre os membros da Comissão acontecerá prioritariamente por meio eletrônico, funcionando estes
sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, conforme estabelecido na Portaria nº 1147/2016, anteriormente.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria nº 1147/2016, em vista da recomposição
do grupo

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1953/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.258986/2016, oriundo da 4ª Promotoria de Justiça de Candeias,
resolve designar o Promotor de Justiça Maurício José Falcão Fontes, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Candeias, para,
em conjunto com a Promotora de Justiça Andréa Scaff de Paula Mota, atuar no Procedimento SIMP nº 696.0.69488/2014, em
trâmite na 4ª Promotoria de Justiça de Candeias.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1954/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.256866/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Simões
Filho, resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e
Magistrados, a escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Simões Filho:

PERÍODO PROMOTORES DE JUSTIÇA
08h00min do dia 07/01 às 08h00min do dia 09/01/2017 Millen Castro Medeiros de Moura
18h00min do dia 09/01 às 08h00min do dia 16/01/2017 Marcelo Miranda Braga
18h00min do dia 16/01 às 08h00min do dia 23/01/2017 Maurício José Falcão Fontes
18h00min do dia 23/01 às 08h00min do dia 30/01/2017 Renata Soares Tallarico
18h00min do dia 30/01 às 08h00min do dia 06/02/2017 Patrícia dos Santos Ramos
18h00min do dia 06/02 às 08h00min do dia 13/02/2017 Cecília Carvalho Marins Dourado
18h00min do dia 13/02 às 08h00min do dia 20/02/2017 Alice Alessandra Ataide Jacome
18h00min do dia 20/02 às 08h00min do dia 27/02/2017 João Paulo Santos Schoucair
08h00min do dia 27/02 às 08h00min do dia 06/03/2017 Clarissa Diniz Guerra de Andrade Sena
18h00min do dia 06/03 às 08h00min do dia 13/03/2017 Theresa Cristina Pinto Rebouças
18h00min do dia 13/03 às 08h00min do dia 20/03/2017 Andréa Scaff de Paula Mota
18h00min do dia 20/03 às 08h00min do dia 27/03/2017 Hugo Casciano de Sant´Anna
18h00min do dia 27/03 às 08h00min do dia 03/04/2017 Karinny Virgínia Peixoto de Oliveira
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18h00min do dia 03/04 às 08h00min do dia 10/04/2017 Dahiane Bulcão Caldas
18h00min do dia 10/04 às 08h00min do dia 17/04/2017 Bruna Gelis Fittipaldi
18h00min do dia 17/04 às 08h00min do dia 24/04/2017 Renata Soares Tallarico
18h00min do dia 24/04 às 08h00min do dia 01/05/2017 Lara Ferrari Fonseca
08h00min do dia 01/05 às 08h00min do dia 08/05/2017 Patrícia dos Santos Ramos
18h00min do dia 08/05 às 08h00min do dia 15/05/2017 Aroldo Almeida Pereira
18h00min do dia 15/05 às 08h00min do dia 22/05/2017 Maurício José Falcão Fontes
18h00min do dia 22/05 às 08h00min do dia 29/05/2017 Marcelo Miranda Braga
18h00min do dia 29/05 às 08h00min do dia 05/06/2017 João Paulo Santos Schoucair
18h00min do dia 05/06 às 08h00min do dia 12/06/2017 Simone Lins Rocha
18h00min do dia 12/06 às 08h00min do dia 19/06/2017 Cecília Carvalho Marins Dourado
18h00min do dia 19/06 às 08h00min do dia 26/06/2017 Millen Castro Medeiros de Moura
18h00min do dia 26/06 às 08h00min do dia 03/07/2017 Theresa Cristina Pinto Rebouças

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1955/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257449/2016, oriundo do Grupo de Atuação Especial de Combate às
Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, resolve designar os Promotores de Justiça integrantes do
GAECO, para, em conjunto com o Promotor de Justiça Frank Monteiro Ferrari, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus,
atuarem no Procedimento SIMP nº 001.0.6580/2016, em trâmite na referida Promotoria de Justiça.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1956/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257449/2016, oriundo do Grupo de Atuação Especial de Combate às
Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, resolve designar os Promotores de Justiça integrantes do
GAECO, para, em conjunto com o Promotor de Justiça Frank Monteiro Ferrari, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus,
atuarem no Procedimento SIMP nº 001.0.87747/2016, em trâmite na referida Promotoria de Justiça.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1957/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.258978/2016, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Seabra, resolve
designar a Promotora de Justiça Substituta Carla Graziela Costantino de Araújo, em exercício na 3ª Promotoria de Justiça de
Seabra, para atuar na audiência da Vara Criminal da Comarca de Iraquara, referente ao Processo nº 0000175-
87.2016.805.0108, no dia 05/12/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1958/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
quanto se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.258983/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional
de Paulo Afonso, resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores
Públicos e Magistrados, a alteração da escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Paulo
Afonso, mantendo-se os demais designados constantes da Portaria nº 1432/2016, publicada no DJE de 19/08/2016,
na forma seguinte:

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1959/2016

Na Portaria nº 1949/2016 publicada no DJE de 29/11/2016,

Eu,         Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1960/2016

PERÍODO PROMOTORES DE 
JUSTIÇA 

SUPLENTE 

18h00min do dia 28/11/16 às 
08h00min 05/12/2016 

Carlos Augusto Machado 
de Brito 

Moacir Silva do 
Nascimento Júnior 

18h00min do dia 05/12/16 às 
08h00min 12/12/2016 

Moacir Silva do 
Nascimento Júnior 

Luciana Espinheira 
da Costa Khoury 

onde se lê: 
  

Nadja Brito Bastos *Republicado por 
haver saído com incorreções. 

23/01/2017 - 11/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM SIM 
Não 

antecipação 
  
leia-se: 
  

Nadja Brito Bastos *Republicado por 
haver saído com incorreções. 

23/01/2017 - 11/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM SIM 
Antecipação 
para férias 

Na Portaria nº 1825/2016, publicada no DJE de 06/11/2016, 
 

onde se lê: 
 

REGIONAL DE ITABERABA 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Maria Anita Araruna 
Correa 

31/03/2017 - 
19/04/2017 

16/10/2017 - 
04/11/2017 Sim Antecipação para aniversário 

 
leia-se: 
 

REGIONAL DE ITABERABA 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Maria Anita Araruna 
Correa 

10/04/2017 - 
29/04/2017 

16/10/2017 - 
04/11/2017 Sim Antecipação para aniversário 
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Eu,            Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, a subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1961/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve designar a
Promotora de Justiça Semiana Silva de Oliveira Cardoso, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à
Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Santo Antônio de Jesus, para atuar nos processos em trâmite na 3ª
Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no período de 29/11 a 19/12/2016, sem prejuízo de suas atribuições e da escala
de substituição.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1962/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o
quanto se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252415/2016, oriundo do Grupo de Atuação Especial
de Defesa da Saúde - GESAU, resolve designar os Promotores de Justiça Carlos Martheo Crosué Guanaes Gomes,
Kárita Conceição Cardim de Lima, Fábio Ribeiro Velloso e Rosa Patrícia Salgado Atanázio, titulares da Promotoria de
Justiça da Infância e Juventude - 8º Promotor de Justiça da Capital e das 33ª, 40ª e 16ª Promotorias de Justiça de
Assistência da Capital, respectivamente, para, em conjunto com a Promotora de Justiça Ana Luiza Menezes Alves
Matui, titular da 17ª Promotoria de Justiça de Assistência da Capital, atuar no Procedimento SIMP nº 003.0.182262/
2016, em trâmite no GESAU.

Eu,                                 Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

Na Portaria nº 1911/2016, publicada no DJE de 22/11/2016, 
 
onde se lê: 
 

REGIONAL DE ALAGOINHAS 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Dario José Kist 01/08/2017 - 20/08/2018 21/08/2017 - 09/09/2018 SIM Antecipação para férias 
  

REGIONAL DE BARREIRAS 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

André Bandeira de Melo Queiroz 09/01/2017 - 28/01/2017 17/07/2017 - 05/08/2017 SIM Antecipação para aniversário 
 
leia-se: 
 

REGIONAL DE ALAGOINHAS 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Dario José Kist 12/01/2017 - 31/01/2017 21/08/2017 - 09/09/2018 SIM Antecipação para férias 
  

REGIONAL DE BARREIRAS 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

André Bandeira de Melo Queiroz 09/01/2017 - 28/01/2017 17/07/2017 - 05/08/2017 SIM Antecipação para férias 
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PORTARIA Nº 1963/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.258988/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Valença,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Valença, na forma seguinte, mantendo-se
os demais designados constantes da Portaria nº 1440/2016, publicada no DJE de 19/08/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE
18h00min do dia  05/12/2016 às 08h00min do dia 12/12/2016 FELIPE OTAVIANO RANAURO GUSTAVO FONSECA VIEIRA

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1964/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.258982/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Itabuna,
resolve designar o Promotor de Justiça Substituto Fernando Rodrigues de Assis, em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de
Itabuna, para atuar nos processos, abaixo relacionados, em trâmite na Promotoria de Justiça de Ibirapitanga:

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1965/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve designar o
Promotor de Justiça Waldemir Leão da Silva, titular da 4ª Promotoria de Justiça Criminal - 4º Promotor de Justiça da Capital,
para atuar nos processos em trâmite na 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital, no período de
30/11 a 19/12/2016, sem prejuízo de suas atribuições.
Eu,                                  Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PROCESSOS 
8000188-89.2016.8.05.0094 

  
800189-74.2016.8.05.0094 

  
80000165-46.2016.8.05.0094 

  
8000162-91.2016.8.05.0094 

  
8000085-82.2016.8.05.0094 

  
8000063-24.2016.8.05.0094 

  
8000036-75.2015.8.05.0094 

  
8000082-30.2016.8.05.0094 

  
8000049-40.2016.8.05.0094 

  
8000193-14.2016.8.05.0094 

  
8000215-72.2016.8.05.0094 

  
8000160-24.2016.8.05.0094 

  
8000156-84.2016.8.05.0094 

  
8000111-80.2016.8.05.0094 

  
0000091-31.2016.8.05.0094 

  
0000253-60.2015.8.05.0094 

  
0000242-65.2014.8.05.0094 

  
0000112-07.2016.8.05.0094 

  
0000113-89.2016.8.05.0094 

  
0000111-22.2016.8.05.0094 

  
0000123-36.2016.8.05.0094 

  
0000126-88.2016.8.05.0094 

  
0000273-90.2011.8.05.0094 

  
0000274-07.2013.8.05.0094 

  
0000106-97.2016.8.05.0094 

  
0000114-74.2016.8.05.0094 

  
0000093-98.2016.8.05.0094 

  
0000092-16.2016.8.05.0094 

  
0000035-42.2009.8.05.0094 

  
0000120-81.2016.8.05.0094 

  
0000117-29.2016.8.05.0094 

  
0000119-96.2016.8.05.0094 

  
0000118-14.2016.8.05.0094 

  
0000114-74.2016.8.05.0094 

  
0000086-24.2007.8.05.0094 

  
0000157-45.2015.8.05.0094 

  
0000125-06.2016.8.05.0094 

  
0000124-21.2016.8.05.0094 

  
0000144-80.2014.8.05.0094 
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PORTARIA Nº 1966/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve designar a
Promotora de Justiça Márcia Rabelo Sandes, titular da 4ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor de Justiça da Capital,
para atuar nas audiências da 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital, no dia 05/12/2016, turno
matutino, revogando-se a designação da referida Promotora de Justiça, constante da Portaria nº 1951/2016, publicada no
DJE de 29/11/2016.
Eu,                                 Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1967/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve designar os
Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para atuarem nas audiências, na forma a seguir indicada:

Eu,                                 Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1968/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.259186/2016, oriundo do Grupo de Atuação Especial de Combate às
Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, resolve designar, a partir de 28/11/2016, os Promotores
de Justiça integrantes do GAECO, para, em conjunto com os Promotores de Justiça Aroldo Almeida Pereira, Ernesto Cabral
de Medeiros, Tiago Ávila de Souza, Rodrigo Rubiale, Rita Andréa Rehem Almeida Tourinho, Fábio Ribeiro Velloso, Tiago de
Almeida Quadros, Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas, Mirella Barros Conceição Brito, Frank Monteiro Ferrari,
Flávia Cerqueira Sampaio, João Paulo Santos Schoucair, Adriano Freire de Carvalho Marques, Oto Almeida Oliveira Júnior,
Luiza Gomes Amoedo, Fernanda Carolina Gomes Pataro de Queiroz Cunha, Paulo Cesar de Azevedo e Ana Rita Pinheiro
Rodrigues, atuarem no Procedimento SIMP nº 003.0.31918/2013.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº. 018/2016

Recurso Administrativo nos autos do Procedimento Administrativo Disciplinar Sumário - SIMP nº 003.0.185130/2014
Recorrente: Ítala Maria Nazaré Braga Cicerelli
Recorrida: Corregedoria-Geral
Relatora: Procuradora de Justiça Cleuza Boyda de Andrade
Revisora: Procuradora de Justiça Márcia Luzia Guedes de Lima
Advogado: Manoel Pinto

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, reunido em sessão extraordinária, realizada no dia 28/11/2016,

 
PROMOTORES DE JUSTIÇA 

 
TITULARIDADE 

DESIGNAÇÃO 
 

PERÍODO 

Maria Eugênia 
Passos da Silva Oliveira 

24ª Promotoria de Justiça 
de Assistência da Capital 

2ª Vara de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher da   

Capital 

30/11/2016 
(Matutino) 
06/12/2016 
(Matutino) 

Edmundo Reis Silva Filho 
38ª Promotoria de Justiça 

de Assistência Vara de Auditoria Militar da Capital 01/12/2016 
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RESOLVE

Por unanimidade, conhecer o recurso interposto e, por maioria, rejeitar as preliminares suscitadas. No mérito, por
unanimidade, dar provimento ao recurso para reformar a decisão proferida, absolvendo a Recorrente da penalidade que lhe
foi imposta, nos termos do voto proferido pela Relatora, Procuradora de Justiça Cleuza Boyda de Andrade, e seguido pela
Revisora, Procuradora de Justiça Márcia Luzia Guedes de Lima.

SALA DAS SESSÕES, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça

MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Membros: Marília Campos de Souza, Washington Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Itanhy Maceió Batista,
Maryjane Auxiliadora Alves Caldas Coutinho, Cleonice Souza Lima, Rita Maria Silva Rodrigues, Natalina Maria Santana
Bahia, Terezinha Maria Lôbo Santos, Maria de Fátima Campos da Cunha, Eny Magalhães Silva, Cleuza Boyda de Andrade,
Marilene Pereira Mota, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Luzia Guedes Lima e Margareth Pinheiro de Souza.//////
/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

PROCESSO(S) DEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

ADRIANO NUNES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça Substituto de Brumado. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 19/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27759/2016.
ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO, Promotor(a) de Justiça de Paripiranga. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 05/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº015/2016, sem prejuízo das funções eleitorais. SIGA nº 2549.8/2016.
ANDREA BORGES MIRANDA AMARAL, Promotor(a) de Justiça de Alagoinhas. Licença tratamento de saúde no período de 28
a 29/11/2016. SIGA nº 9861.2/2016.
FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 10 a 29/01/2017, para gozo de 21/02 a 12/03/2017. SIGA nº
59449/2016.
JOÃO PAULO CARDOSO DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 12 a 31/01/2017, para gozo de 09 a 28/01/2017. SIGA nº 59391/
2016.
LICIA MARIA DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei Complementar nº
11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 12 a 31/01/2017, para gozo de 02 a 21/03/2017. SIGA nº 59498.1/2016.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, Promotor(a) de Justiça de Seabra. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 30/11 a 02/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do
Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº015/2016, sem prejuízo das funções eleitorais. SIGA nºs 2543.8/2016 e
2544.8/2016.
LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no período de 12 a 13/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27765/2016.
LUÍZA PAMPONET SAMPAIO RAMOS, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 02 a 21/02/2017, para gozo de 03 a 22/03/2017. SIGA nº
59503.1/2016.
MÁRCIA CÂNCIO SANTOS VILLASBOAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Licença tratamento de saúde no período de 29/
11 a 02/12/2016. SIGA nº 9860.2/2016.
MÁRCIA CÂNCIO SANTOS VILLASBOAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/012016, para gozo de 01 a 20/02/2017. SIGA nº
59470/2016.
MÁRCIA LUZIA GUEDES DE LIMA, Procurador(a) de Justiça. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça no dia 06/12/
2016 por interesse particular. SIGA nº 27769.7/2016.
MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2015, de pendente confirmar período, para gozo de 09 a 28/01/2017.
SIGA nº 59460/2016.
MARCOS PONTES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 15 a 16/12/2016 e no dia 19/12/2016 por interesse particular. SIGA nºs 27727.7/2016 e 27728/2016.
MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei Complementar
nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, de pendente confirmar período, para gozo de 09 a 18/01/2017. SIGA nº 59462/
2016.
MARYJANE AUXILIADORA ALVES CALDAS COUTINHO, Procurador(a) de Justiça. Desistência da autorização de ausência da
Procuradoria de Justiça no dia 09/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27751.7/2016.
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MARYJANE AUXILIADORA ALVES CALDAS COUTINHO, Procurador(a) de Justiça. Autorização de ausência da Procuradoria
de Justiça no dia 07/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27754.7/2016.
NATALINA MARIA SANTANA BAHIA, Procurador(a) de Justiça. Desistência da autorização de ausência da Procuradoria de
Justiça no dia 28/11/2016, mantendo o período de 29/11 a 02/12/2016 por interesse particular. SIGA nºs 27767.7/2016 e
27768.7/2016.
NATALY SANTOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
02/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº015/2016. SIGA nº 2546/2016.
NAZIRA DE ALBUQUERQUE QUIXADÁ, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. Licença tratamento de saúde no período
de 08/11/2016 a 05/02/2017. SIGA nº 9835.2/2016.
NIVALDO DOS SANTOS AQUINO, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei Complementar
nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo de 06 a 25/03/2017. SIGA nº 59492.1/2016.
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo de 06 a 25/02/2017. SIGA nº
59436.1/2016.
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
01/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº 011/2014. SIGA nº 2545.8/2016.
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
02/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27766/2016.
WALDEMIR LEÃO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Férias remanescentes relativas ao 1º período de 2012, para
gozo dia 09/01/2017. SIGA nº 59420/2016.
WALDEMIR LEÃO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Férias remanescentes relativas ao plantão 7/1999, para gozo
dia 10/01/2017. SIGA nº 59421/2016.

ARQUIVAMENTO(S):

SIMP nº 003.0.223349/2016
Interessados: Ministério Público do Estado da Bahia e o município de Brumado
Assunto: Intimação do STJ no Recurso Especial n. 1343164/BA (2012/0189193-6)

INQUÉRITOS CIVIS / REQUISIÇÕES MINISTERIAIS:

ORIGEM: 5a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS

 Área: Consumidor
Inquérito Civil SIMP nº 674.0.236842/2016
Objeto: Apurar eventual irregularidade no fornecimento de água para o distrito de Buracica, Alagoinhas, Bahia.
Data de Instauração: 22/11/2016.
Representante: Luiz Carlos Vieira Américo e outros.
Representado: SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alagoinhas.

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABERABA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 699.0.256437/2016
Área: Cidadania
Subárea: Defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público
Procedimento Preparatório nº SIMP 699.0.256437/2016
Data de Instauração: 22/11/2016
Objeto: Apurar a notícia de irregularidades na ampliação da estrutura física da Câmara de Vereadores deste Município, no
ano de 2010.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Investigado: EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE ITABERABA-BA

 ORIGEM: GACEP

PARA PUBLICAÇÃO EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE
DATA DE INSTAURAÇÃO: 19 de outubro de 2016
ASSUNTO: Acompanhamento de IP - Homicídio
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP 003.0.154175/2016
Dra. LUCIMEIRE CARVALHO FARIAS, que base nos arts. 127 e 129, VII, da Constituição Federal, resolve instaurar
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de acompanhar e apurar os fatos e, ao final, se for o caso, instaurar o correspondente
PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis
práticas infracionais/civis/administrativas.
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ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA

Área: Cidadania (Patrimônio Público/Moralidade Administrativa)
Inquérito Civil nº SIMP (681.0.254581/2016)
Objeto: Cumprimento à Recomendação nº 002/2016 da Exma. Procuradora-Geral de Justiça com o fito de acompanhar o
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pela Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha no seu último ano de
mandato.
Data de Instauração: 23 de novembro de 2016.
Representante/Origem: Recomendação nº 002/2016 da Procuradora-Geral de Justiça; Representações formuladas pelos
Srs. Luciano Pinheiro Damasceno e Santos, Bolivar Francisco Alves, Ireno Barreto Miranda e Pedro Lúcio Gouveia de Astrê.
Representado: Sra. Prefeita do Município de Euclides da Cunha.

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ/BA

ÁREA: Cidadania
SUBÁREA: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
ASSUNTO: Violação dos princípios da administração pública
INQUÉRITO CIVIL N.º: 682.0.254563/2016 - PORTARIA N.º 08/2016
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das regras de transição de mandato no âmbito do Poder Executivo Municipal,
assim como a gestão do mandato que se iniciará em janeiro de 2017, com vistas a assegurar a efetiva defesa do patrimônio
público, da probidade administrativa e a garantia da continuidade dos serviços públicos essenciais à população, mormente
os relacionados à saúde e à educação; considerando a notícia protocolada nesta Promotoria de Justiça, no dia 16/11/2016,
de que o atual Prefeito do Município de Lagoa Real/BA se recusa a fornecer informações ao Prefeito eleito, inclusive, já tendo
este encaminhado dois ofícios àquele que se quedou inerte.
INTERESSADOS: Município de Lagoa Real
                            Pedro Cardoso Castro
                            Francisco José Cardoso Freitas
DATA DE INSTAURAÇÃO: 24/11/2016

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS

Área: Cidadania
Sub-Área: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Procedimento de Investigação Preliminar nº 591.0.208160/2016 (047/2016)
Objeto: apurar denúncia enviada  para o  e-mail institucional da Ouvidoria do Ministério Público noticiando suposta prática de
tortura e agressões por parte de guarda municipal, lotado na Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.
Data de Instauração: 25/11/2016
Representante: A Sociedade
Representado: Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA

Dr.ª MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES - 6ª PROJUPA
EDITAL N.º 093/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: PATRIMÔNIO PÚBLICO/ MORALIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.256841/2016
OBJETO: VISA O ACOMPANHAMENTO DE TRANSMISSÃO DE GOVERNO NA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADIO: PETRÔNIO NOGUEIRA SILVA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Dr.ª MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES - 6ª PROJUPA
EDITAL N.º 094/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: PATRIMÔNIO PÚBLICO/ MORALIDADE ADMNISTRATIVA
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.256874/2016
OBJETO: VISA O ACOMPANHAMENTO DE TRANSMISSÃO DE GOVERNO NA CÂMARA MUNICIPAL DE GLÓRIA
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADO: JOSÉ NILSON SÁ OLIVEIRA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA

EDITAL N.º 095/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: PATRIMÔNIO PÚBLICO/ MORALIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.256830/2016
OBJETO: VISA O ACOMPANHAMENTO DE TRANSMISSÃO DE GOVERNO NA PREFEITURA DE PAULO AFONSO
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADO: ANILTON BASTOS PEREIRA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA

EDITAL N.º 097/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: PATRIMÔNIO PÚBLICO/ MORALIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.256880/2016
OBJETO: VISA O ACOMPANHAMENTO DE TRANSMISSÃO DE GOVERNO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BRÍGIDA
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADO: JOSÉ NILSON SÁ OLIVEIRA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA

EDITAL N.º 098/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: PATRIMÔNIO PÚBLICO/ IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.256857/2016
OBJETO: VISA O ACOMPANHAMENTO DE TRANSMISSÃO DE GOVERNO NA PREFEITURA DE GLÓRIA
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADO: ENA VILMA P. DE SOUZA NEGROMONTE
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA

EDITAL N.º 099/2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: SAÚDE
OBJETIVO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado da Bahia).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º: 705.0.255722/2016
OBJETO: ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS - ATENÇÃO BÁSICA - NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO
ORIGEM: 6ª PROJUPA
INTERESSADO: CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE E PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO
DATA DE INSTAURAÇÃO: 25/11/2016
Paulo Afonso, 25 de novembro de 2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
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ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.174761/2016
Objeto: Denúncia acerca de possível atropelamento de cadela causado por taxista, nesta capital.
Representante:  Silvana Russo
Despacho: NOTIFICO a Sra. Silvana Russo do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.174761/2016, conforme
entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.214340/2015
Objeto: Denúncia acerca de possível poluição sonora causada por estabelecimento comercial situado na Rua Alvorada,
bairro Tancredo Neves, nesta capital.
Representante:  Anônimo

Despacho: NOTIFICO quaisquer interessados do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.214340/2015, conforme
entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.113760/2016
Objeto: Denúncia acerca de possível retirada de vegetação em área de proteção ambiental situada no bairro Stella Maris,
nesta capital.
Representante:  Hércules Aguiar
Despacho: NOTIFICO o Sr. Hércules Aguiar do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.113760/2016, conforme
entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.98055/2016
Objeto: Denúncia acerca de possível desmatamento de Mata Atlântica no bairro de Patamares, nesta capital.
Representante: Heloyvaldo Almeida de Melo Junior
Despacho: NOTIFICO o Sr. Heloyvaldo Almeida de Melo Junior do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.98055/2016,
conforme entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.60354/2016
Objeto: Denúncia acerca de possível construção irregular e invasão de terreno em área pertencente ao Parque Metropolitano
de Pituaçu, nesta capital.
Representante:  A sociedade
Despacho: NOTIFICO quaisquer interessados do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.60354/2016, conforme
entendimento contido no relatório juntado à representação.
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Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.110399/2016
Objeto: Denúncia acerca de uso excessivo de carro de som por vendedores ambulantes nas ruas de Salvador - BA.
Representante:  Luciana Lacerda
Despacho: NOTIFICO a Sra. Luciana Lacerda do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 003.0.110399/2016, conforme
entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

SIMP nº 003.0.182939/2015
Objeto: Denúncia acerca de construção irregular na Rua Osvaldo Silveira, bairro Arenoso, nesta capital.
Representantes:  Iranilda Silva Lima e Edvaldo Alves dos Santos
Despacho: NOTIFICO a Sra. Iranilda Silva Lima e o Sr. Edvaldo Alves dos Santos  do INDEFERIMENTO da Notícia de Fato n.º
003.0.182939/2015, conforme entendimento contido no relatório juntado à representação.
Informa ainda que da presente decisão cabe recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta publicação.
Tal recurso poderá ser apresentado diretamente nesta Promotoria de Justiça, na forma do Art. 5º, parágrafos 2º e 4º da
Resolução n.º 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia.
Local e Data: Salvador/BA, 29 de novembro de 2016
Promotor de Justiça: Edvaldo Gomes Vivas

ORIGEM: 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRIO CIVIL
Área: Consumidor
Inquérito Civil SIMP nº 646.0.109549/2014.
Objeto: Apurar a violação de normas atinentes à defesa do consumidor e à defesa da saúde da coletividade possivelmente
perpetradas pelo Itão Supermercados Importações e Exportações S/A.
Data de Conversão: 24/02/2016
Interessados: Itão Supermercados Importações e Exportações S/A e a sociedade.

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 007/2014 SIMP  n.º 590.0.66240/2014
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 006/2015-C SIMP  n.º 590.0.107092/2015
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 006/2005    SIMP  n.º 590.1.49405/2005
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 007/2009 SIMP  n.º 003.0.30797/2009
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 008/2001 SIMP  n.º 590.0.66593//2014
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 007/2012   SIMP  n.º 590.0.170957/2012
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 006/2012 SIMP  n.º 590.0.242283/2012
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 005/2012 SIMP  n.º 590.0.125329/2012
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 006/2013 SIMP  n.º 590.0.217356/2013
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 007/2013 SIMP  n.º 590.0.240823/2013
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 008/2013 SIMP  n.º 590.0.241060/2013
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI
Área: Cidadania
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
IC 005/2014  SIMP  n.º 590.0.21808/2014
Objeto:
Considerando a necessidade de adequar o presente inquérito civil às disposições das resoluções nº 006/2009 e 001/2013,
com fulcro no art. 1º, da resolução 001/2013, o Promotor de Justiça que ora subscreve resolve PRORROGAR O PRAZO de
conclusão do INQUÉRITO CIVIL acima mencionado por 1 (hum) ano, a contar desta data, diante da necessidade de realização
de diligências.
Camaçari, 29 de novembro de 2016.
Geraldo Agrelli Lobo
Promotor de Justiça
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ORIGEM:  3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 720.0.258603/2016
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
ASSUNTO: INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA
OBJETO: APURAR EVENTUAL PRÁTICA DE CRIME OU INFRAÇÃO ÀS NORMAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NO ECA POR
PARTES DOS RESPONSÁVEIS PELA COLOCAÇÃO DO ADOLESCENTE EM LOCAL IMPRÓPRIO.
INVESTIGADO: DELEGACIA DE POLÍCIA DE RIACHÃO DO JACUÍPE

ORIGEM:  11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS

Simp 001.0.255738/2016
Data: 20 de novembro de 2016
Interessado: José Ailton de Menezes Santos
Natureza: Inquérito Civil Público
Aréa temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Simp 001.0.255738/2016
Data: 29 de outubro de 2016
Interessado: José Lima Bomfim
Natureza: Inquérito Civil Público
Aréa temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

ORIGEM: GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO - GEDUC
Área: Cidadania
Sub-área: Educação
Edital nº 38/2016
Procedimento Preparatório em Inquérito Civil.
SIMP: 003.0.228799/2016
Objeto: colher elementos preliminares acerca das condições de acessibilidade da estrutura física, bem assim de possível
inadequação da Matriz Curricular, Regimento Interno e Projeto Político Pedagógico do Centro Educacional Duas Irmãs,
localizado na Rua do Hipódromo, nº 11-E - Pernambués, nesta Cidade.
Noticiante : De officio
Noticiada: CENTRO EDUCACIONAL DUAS IRMÃS

EDITAL Nº 37/2016.
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O Promotor de Justiça infra-assinado, com atuação no GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO -
GEDUC, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 10, da Res. nº 23//2007 do CNMP, e art. 26 da Res. nº 006/2009
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados, inclusive para, querendo,
apresentarem razões escritas ou juntar documentos, o que poderá ser feito até a sessão de deliberação por parte do
Conselho Superior do Ministério Público, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.0.137527/2015, apensos os
procedimentos: 003.0.215855/2015, 003.0.223222/2015, 003.0.25575/2016, instaurado para apurar a extinção irregular do
COLÉGIO MEGA, situado na 1ª Travessa Tesoura, nº 01, Cabula, nesta Capital, mantido pela entidade empresária Colégio
de Orientação Máxima em Ensino Geral e Aprendizado Ltda, CNPJ nº 00.986.492/0001-36, por ausência de formalização e
recolhimento do acervo ao Órgão competente.

Salvador, 28 de novembro de 2016.

JOSÉ VICENTE SANTOS LIMA
Promotor de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Excelentíssimo Doutor Jailson Trindade Neves, Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça Especializada em
Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Guanambi, considerando o que dispõe o art. 20 da Resolução nº 006/2009,
com as alterações introduzidas pelo art. 1º da Resolução nº 001/2013, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foram PRORROGADOS, por mais 1
(um) ano, os prazos de conclusão dos Inquéritos Civis abaixo relacionados:
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Nº DO INQUÉRITO CIVIL: 692.0.164907/2015
INTERESSADOS: Centrais Eólicas de Caetité Participações S/A.
OBJETO: Apurar eventuais irregularidades ambientais e proceder ao acompanhamento ambiental do projeto de implantação
de torres eólicas por parte da empresa Centrais Eólicas de Caetité, nos municípios de Caetité, Guanambi, Igaporã, Pindaí
e Licínio de Almeida.

Nº DO INQUÉRITO CIVIL: 003.0.120169/2015
INTERESSADOS: Caetité 3 Energia Renovável S/A.
OBJETO: Apurar ocorrência de danos ambientais à nascente do rio do Palmito, localizada na zona rural de Caetité, provocados
por execução de obras de instalação de torres eólicas pela empresa Caetité 3 Energia Renovável S/A.

Nº DO INQUÉRITO CIVIL: 692.0.60602/2015
INTERESSADOS: João Ricardo Brasil Matos, Município de Paramim e outros.
OBJETO: Apurar possíveis irregularidades ambientais decorrentes da construção de uma adutora que levará água da
barragem do Zabumbão, localizada no município de Paramirim, aos municípios de Boquira, Macaúbas, Ibipitanga, rio do
PIres e Oliveira dos Brejinhos.

Nº DO INQUÉRITO CIVIL: 692.0.83424/2014
INTERESSADOS: Renova Energia S/A.
OBJETO: Apurar eventuais irregularidades ambientais e proceder ao acompanhamento ambiental do projeto de implantação
de torres eólicas por parte da empresa Renova Energia S/A, nos municípios de Caetité, Guanambi, Igaporã, Pindaí e Licínio
de Almeida.

Guanambi, 28 de outubro de 2016

JAILSON TRINDADE NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MATA DE SÃO JOÃO, por intermédio da Promotora de Justiça, NÍVIA
CARVALHO ANDRADE RODRIGUES, com fulcro no art. 2º, §§ 6º e 7º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do
prazo de conclusão do Procedimento Administrativo Preparatório de Inquérito Civil nº 167.0.101049/2016 MA (OBJETO:
apurar existência de uma "pocilga" clandestina" na Rua Queiroz Monteiro (antiga Rua do Toucinho, próxima à Rua
Vinte e Quatro de Outubro), neste Município, que vem exalando forte mau cheiro, causando problemas à comunidade
local), por mais 60 (sessenta) dias a contar desta data, à vista da a necessidade de providências que comprovem ter
sido a poluição ambiental sanada.

Mata de São João, 31 de outubro de 2016.

NÍVIA CARVALHO ANDRADE RODRIGUES
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MATA DE SÃO JOÃO, por intermédio da Promotora de Justiça, NÍVIA
CARVALHO ANDRADE RODRIGUES, com fulcro no art. 2º, §§ 6º e 7º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de
conclusão do Procedimento Administrativo Preparatório de Inquérito Civil nº 167.0.130847/2016 IA P (OBJETO: Relatório
de Fiscalização Ambiental nº 2361/2015-25122 do INEMA noticia possível utilização irregular de maquinários e recursos
de MSJ, com a disposição umidificação, terraplanagem e compactação de cascalhos no estacionamento do Restaurante
do Braz, localizado em Imbassaí), por mais 90 (noventa) dias a contar desta data, à vista da a necessidade de
providências extras.

Mata de São João, 29 de novembro de 2016.

NÍVIA CARVALHO ANDRADE RODRIGUES
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 06/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA à EMPRESA OESTE COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS PARA
AVIAÇÃO LTDA., bem como aos possíveis interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada
de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrativos tombados sob nº SIMP 001.0.18398/
2014, tendo como objeto apurar as condições do Posto de Revenda de Combustíveis, em virtude de ter o empreendimento
cumprido todas as condicionantes das Licenças Ambientais expedidas, não havendo pendências detectadas, sendo os
autos submetidos à apreciação e homologação do Egrégio Conselho Superior de Ministério Público, na forma da lei.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

PORTARIA Nº 005/2016

O Ministério Público do Estado da Bahia, através da Promotora de Justiça Lucimeire Carvalho Farias, RESOLVE, na forma do
art. 2º, inciso I, da Resolução nº 31/2004, expedida pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Bahia, em 24 de
setembro de 2014, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput da Resolução nº 013/2006 do
Conselho Nacional do Ministério Público de 02 de outubro de 2006, CONVERTER o procedimento administrativo SIMP nº
003.0.147531/2016 em PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL, cujo prazo de conclusão será de 90 (noventa) dias
(art. 12, caput, da Resolução nº 13/2006).

Salvador/ BA, 20 de outubro de 2016.

LUCIMEIRE CARVALHO FARIAS
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FÉLIX

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 01/2016
SIMP Nº: 284.0.251796/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Exma. Sra. Dra. Neide Reimão Reis, Promotora de Justiça que
esta subscreve, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37,caput, art.
129, incisos II e IX, ambos da Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar
Estadual nº 11/96 e art. 27, incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios da eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando a preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar n. 101/2001 (LRF), que preveem os
instrumentos de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967, a Lei n. 8.429/1992 e demais normas da
legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;
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CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a formação de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução n. 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n. 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO a Recomendação n. 003/2016, publicada no DJE do dia 03 de novembro de 2016, expedida pela Exma.
Sra. Dra. Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de assegurar-se uma transição de governo com o devido respeito às normas de regência da matéria, e com fulcro
no artigo 75, inciso IV, da LCE n. 11/96,

Resolve RECOMENDAR:

1 - AO EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX e AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MESMO MUNICÍPIO, o que
segue:

1.1 - a formação, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizados;

1.2 - a verificação, pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de todos
os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem fornecidos
pela atual gestão;

1.3 - a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;

1.4 - a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;

1.5 - a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;

1.6 - a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;
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1.7 - o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável.

Assino o prazo de 20 dias para que o Exmo. Sr. Prefeito do Município de São Félix/BA esclareça as providências adotadas a
esta Promotoria de Justiça.

2 - AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX/BA, que indique ao Gestor em exercício no mínimo 02
(dois) representantes para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM n. 1311/2012), além do
que segue:

2.1 - a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;

2.2 - a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação dos
trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;

2.3 - a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;

2.4 - a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;

2.5 - a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;

2.6 - a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se valer
de procedimentos de recadastramento;

2.7 - a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores vinculados
ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, quanto
tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais derivadas da
repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;

2.8 - a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que a Chefe do Executivo que está deixando o
cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para
a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento
acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar
o seu conteúdo;

2.9 - a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE/BA; CGU/BA; AGU; MP/BA e MPF/BA.

3 - Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8429/1992, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem.

4 - Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados em papel timbrado do
Município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro
da equipe de transição.
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5 - Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas dos
Município do Estado da Bahia para a adoção das providências cabíveis.

Resolve, ainda, DETERMINAR:

I - o encaminhamento de cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, todos para
conhecimento, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para publicação em Diário Oficial do Estado
da Bahia;

II - o registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.

São Félix, 21 de novembro de 2016.

Neide Reimão reis
Promotor de Justiça Em substituição

EDITAL N.º 020/2016

A 5.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JACOBINA, pela Sra. Milena Moreschi de Almeida, Promotora de Justiça,
no uso de atribuições legais, com amparo no art. 129, III, da Constituição Federal, na Lei nº 8.625/93, na Lei Complementar
nº 11/96 e nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público
do Estado da Bahia e Resolução n.º 23/207, do CNMP, vem, por meio deste Edital, COMUNICAR A PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO PRELIMINAR DE INQUÉRITO CIVIL N.º 702.0.148229/2012 POR MAIS 90
(NOVENTA) DIAS, face à imprescindível necessidade de realização de diligências no apuratório.

Jacobina/BA., 29 de Novembro de 2016.

Milena Moreschi de Almeida
Promotora de Justiça.

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ-BA
EDITAL Nº 33/2016

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ-BA, no uso de suas atribuições legais, nos temos do art. 10,
§ 1º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º da Resolução nº 06/2009,
do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica, aos interessados,
inclusive, para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento do
Procedimento de Investigação Preliminar 12/2013, tombado no SIMP sob nº 608.0.250205/2013, instaurado a fim de
apurar notícia de poluição sonora, imputada ao Centro de Evangelização e Unidade - CEU, localizado no Bairro do
Mutirão São Judas Tadeu, nesta Cidade.

Jequié, 29 de novembro de 2016.

MAURICIO FOLTZ CAVALCANTI
Promotor de Justiça

Edital 84/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA através do titular da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, no uso
de suas atribuições legais, considerando o disposto na Resolução 23/2007 do CNMP - Conselho Nacional do Ministério
Público, COMUNICA ao INSTITUTO EDUCACIONAL BRASIL e às demais pessoas interessadas que foi arquivado o Inquérito
Civil 644.0.160218/2016 que visava apurar a observância dos requisitos de segurança dos equipamentos de playground,
inclusive, dos parques infantis dos estabelecimentos de ensino privado de creche, pré-escola e ensino fundamental I,
referente ao Instituto Educacional Brasil.

Vitória da Conquista/BA, 29 de novembro de 2016.

CARLOS ROBSON OLIVEIRA LEÃO
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal),  Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 016/2016

Por força do presente instrumento, celebrado na forma do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DA BAHIA, representado pela Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça Titular da 6ª Promotoria de Justiça da
comarca de Paulo Afonso, Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares, no uso das atribuições conferidas pelo art. 129, incisos
II e III, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) e pelo art. 75, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e
ainda:
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, a teor do artigo 27, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.625/93, cabe ao Ministério Público exercer a
defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito
pelos poderes estaduais ou municipais e pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta ou indireta,
e, no exercício dessas atribuições, promover recomendações dirigidas a esses órgãos e entidades, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;
CONSIDERANDO que o país está em meio a uma crise econômica gravíssima, com reflexos, inclusive, na diminuição
considerável no repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM;
CONSIDERANDO a necessária obediência aos Princípios Constitucionais da Administração Pública (art. 37, "caput", da CF)
e o Princípio da Razoabilidade, dentre diversos outros;
CONSIDERANDO que, por meio das Instruções ns. 001/2014 e 001/2012, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da
Bahia recomendou, em observância aos princípios da impessoalidade e da moralidade, que a fixação dos subsídios dos
Vereadores, Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais fosse realizada em até 30 dias antes da realização do pleito
municipal o qual se daria em 02/10/16, como se dera de fato;
CONSIDERANDO a necessidade de prévia participação popular justificativa plausível;
CONSIDERANDO o gravíssimo e fragilíssimo contexto econômico vivenciado no Brasil, obviamente, também nos Municípios
de Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida, a votação de tais matérias neste momento afigura-se, no mínimo, inoportuna e
demanda maior amadurecimento e ampla discussão com a sociedade acerca de sua aceitação e pertinência;
CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder";
CONSIDERANDO, ainda, a possibilidade do autocontrole da constitucionalidade das Leis Municipais pelo próprio Poder
Legiferante, na sua condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;
RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao chefe do executivo municipal e a todos os vereadores da Câmara Municipal,
inclusive sua Mesa Diretora, dos municípios de Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida para que, acerca de aumento de
subsídio a partir de 2017, com a urgência que o caso requer e o respeito que o povo merece e exige:
¢  à Câmara Municipal e sua Mesa Diretora:
1)    adotem medidas necessárias à NÃO VOTAÇÃO ou NÃO APROVAÇÃO de quaisquer projeto de lei tendente a realizar o
aumento de subsídios de prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários municipais em desconformidade com o quanto
apontado nas considerações supra;
2)    adotem medidas necessárias à REVOGAÇÃO de quaisquer leis já aprovadas que autorizem o aumento de subsídios de
prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários municipais em desconformidade com o quanto apontado nas considerações
supra;

¢  ao Prefeito Municipal:
1)    adotem medidas necessárias à NÃO SANÇÃO à quaisquer leis já aprovadas que autorizem o aumento de subsídios de
prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários municipais em desconformidade com o quanto apontado nas considerações
supra;

O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo e Mesa Diretora da Câmara de Vereadores
dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada
à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
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Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se cópias dos respectivos autos dos PL's, da ata da
sessão, registros da sessão em mídia CD-ROM/DVD, tudo sob pena do quanto previsto no art. 10 da Lei Federal n.º 7.347/
1985.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará a remessa desta e demais documentos
à Procuradoria-Geral de Justiça, para eventual propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por
parte desta 6ª Promotoria de Justiça, das medidas judiciais cabíveis, especialmente o acionamento pessoal dos Edis
responsáveis pela publicação das leis vergastadas por prática de Ato de Improbidade Administrativa e/ou outros que possam
ser responsabilizados de igual forma.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, anterioridade, moralidade, economicidade, efetividade, razoabilidade, dentre outros,
dentre outras normas cabíveis, inclusive as já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a
adotar, as providências judiciais e extrajudiciais cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de
proteção ao patrimônio público e moralidade administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.
Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:
1.    ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2.    à publicação na imprensa de Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida para conhecimento e divulgação durante suas
programações a fim de propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3.    no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4.    ao CAOPAM.
5.    no Canal Telegram da 6ª PJPA.
6.    publique-se no DJe.
7.    ao Prefeito, aos Secretários Municipais e vereadores do Município de Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida, para
conhecimento;
8.    ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida, para conhecimento e
leitura na sessão ordinária (no caso de Paulo Afonso no dia 28/11/16);
9.    à Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia;
10. registre-se.
11. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 25 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular
________________________________________
[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

 ADESÃO DE VOLUNTÁRIO

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DO TERMO
Gabriele Batista de Figueiredo CAOPAM 30/11/2016 - 29/11/2017

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ERRATA

Na publicação do EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 50/2016, publicado no DJ-e do TJ-Ba na data de 08/
11/2016, referente ao Procedimento nº 003.0.80176/2016, onde se lê: "393.347,00 (trezentos e noventa e três mil, trezentos
e quarenta e sete reais)", leia-se: "392.347,00 (trezentos e noventa e dois mil, trezentos e quarenta e sete reais)". Salvador-
Ba, 29 de novembro de 2016.

ERRATA

Na publicação da concorrência nº 01/2016 publicado na data de 28/11/2016, referente ao Procedimento nº 230931/2015,
onde se lê: "menor técnica", leia-se: "melhor técnica". Salvador-Ba, 29 de novembro de 2016.
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RESULTADO DE ANALISE DE PLANILHAS E HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2016 - Proc. SIMP 003.0.172574/2016. Objeto: Prestação de serviços de suporte administrativo
e operacional a prédios públicos, nas unidades do Ministério Público, situadas em Salvador - Bahia, englobando os postos
de serviços de Auxiliar de Almoxarife I, Auxiliar de Almoxarife III, Auxiliar de Carga e Descarga, Auxiliar de Jardinagem,
Jardineiro, Lavador de Veículos, Manobrista, Operador de Áudio/Som/TV, Porteiro, Recepcionista II e Telefonista conforme
edital. Tendo em vista a continuidade do Pregão Presencial nº 07/2016, ocorrida em 22/11/2016, às 14h30min, na sala 104
da Coordenação de Licitação, Prédio Sede do Ministério Público do Estado da Bahia - CAB, com a participação das empresas:
LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 13.028.145/0001-42; BAHIA SERVIÇOS EIRELI
- CNPJ 09.144.947/0001-40; MONKAL EMPREENDIMENTOS EIRELI - CNPJ 13.556.410/0001-65; e FACIL SOLUÇÃO EM
SERVIÇOS - CNPJ 01.768.141/0001-11; tendo em vista a realização de análise das planilhas de composição de custos,
documentações de habilitação e cumprimento dos requisitos do edital pela 3ª classificada na disputa de lances, restou
habilitada e vencedora do referido pregão: LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ
13028145/0001-42, valor global/ano ajustado: R$ 1.556.357,29, ficando aberto o prazo de 3 (três) dias para interposição de
recurso administrativo, após a publicação. Salvador/Ba, 29/11/2016. Monica Sobrinho - Pregoeiro Oficial do Ministério Público
do Estado da Bahia.

OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO BAHIA

Edital n° 126/16-SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia notifica os advogados
abaixo nominados para comparecerem, no prazo de 15 (quinze) dias, à sede desta Seccional, na Rua Portão da Piedade, nº
16, Barris, a fim de tratar de assunto de seu interesse. Adinaelson Quinto Amparo-OAB/BA 13892, Antonio Lages Bemfica
Júnior-OAB/BA 17244, Antonio Vasconcelos Sampaio-OAB/BA 31836, Cristiano Freire Santos-OAB/BA 31125, Daniel Rodrigues
Barbosa Marra-OAB/BA 32625, Eulália Maria dos Santos-OAB/BA 51226, Georgea Michele Laranjeira Faislon Hughes-OAB/
DF 38987, Geraldo Pereira Campos-OAB/BA 28117, Gladys de Jesus Almeida de Lima-OAB/BA 12865, Gracegeandre Ribeiro
do Nascimento-OAB/BA 19898, Guanay de Assis Borges-OAB/SP 271122, Itaguaracy Bezerra Jucá-OAB/BA 26794, Leandro
Oliveira Sampaio-OAB/BA 36610, Lucas Augustus Testa Campos-OAB/BA 25383, Luiz Henrique Gesteira Gonçalves-OAB/BA
40929, Mauricio Vieira de Souza-OAB/BA 19317, Pedro Paulo Batista-OAB/BA 915A, Rafael Salles Dórea-OAB/BA 24294,
Raimundo Barreto Filho-OAB/BA 7822, Roberto da Silva Cravo-OAB/BA 26622, Sandra Izaira Barreto Costa Oliveira-OAB/BA
14083, Sergio Ricardo da Silva Santos-OAB/BA 10310, Tayanne Oliveira Correia da Silva-OAB/BA 16960, Thais Campos de
Carvalho-OAB/BA 14367, Vanessa Nunes dos Santos-OAB/BA 37212 e Virgínia Violeta Ferreira de Mendonça-OAB/BA 16537.
Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-Secretário Geral.

Edital n° 127/16 - SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia notifica o Bel. J.J.S.F. OAB/
BA 23596, através dos seus patronos os Beis. Larissa Ferreira de Oliveira e Tiago da Mota Miranda, inscritos respectivamente,
nesta Seccional sob nºs 42924 e 40990, para tomarem conhecimento do despacho exarado no Processo nº 25448/2013,
manifestando-se, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-Secretário
Geral.

Edital n° 128/16 - SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia notifica o Bel. J.B.F.D. OAB/
BA 510B, através do seu patrono o Bel. João Bosco Fernandes Duarte Júnior, inscrito nesta Seccional sob nº 33497, para
tomar conhecimento do despacho exarado no Processo nº 10934/2013, manifestando-se, querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias. Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-Secretário Geral.

Edital n° 129/16 - SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia notifica o Bel. Natanael
Pereira da Silva-OAB/BA 7084 para comparecer, no prazo de 15 (quinze) dias, à sede desta Seccional, na Rua Portão da
Piedade, nº 16, Barris, a fim de tratar de assunto de seu interesse. Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-
Secretário Geral.

Edital n° 130/16 - SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia, notifica os advogados
abaixo nominado para que compareçam, no prazo de 15 (quinze) dias, à sede desta Seccional, na Rua Portão da Piedade,
nº 16, Barris, para iniciar o exercício do múnus de Defensor Dativo, conforme estabelece a Portaria nº 01/2013-TED, sob
pena de instauração processo ético disciplinar com base no art. 34, incisos XII e/ou XVI, da Lei Federal n° 8.906/94. Lucy Brito
dos Santos-OAB/BA 51280-Processo 10061/2012, Marcelino Pereira Costa Neto-OAB/BA 49269-Processo 20626/2010, Victor
Alves Correira Ribeiro-OAB/BA 50144-Processo 12313/2014 e Waltemy Brandão de Oliveira-OAB/BA 47732-Processo 47732.
Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-Secretário Geral.

Edital n° 131/16 - SPED - O Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia, notifica os advogados
abaixo nominados para que compareçam, no prazo de 15 (quinze) dias, à sede desta Seccional, na Rua Portão da Piedade,
nº 16, Barris, para o exercício do múnus de Defensor Dativo. Karina Christina Chaves Galiano-OAB/BA 46900-Processo
158131/2015, Mariane Medrado Evangelista-OAB/BA 39387-Processo 27624/2012 e Ronei Magno Vieira Santana-OAB/BA
46773-Processo 3220/2011. Salvador, 24 de novembro de 2016. Carlos Medauar Reis-Secretário Geral.


